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Para Adélia,


			companheira de sempre. 


			E também para nossos filhos, Francisco e Miguel:


			já não lembramos como era antes de vocês.


			E quem mais chegar...


			





AGRADECIMENTOS


			Agradeço, primeiramente, à minha orientadora, Prof.ª Dr.ª Andréa Lisly Gonçalves, não apenas por formalidade acadêmica, mas pelo caminho que fizemos juntas e que se tornou a grande experiência que levarei deste trabalho. Hoje tenho a convicção de que algumas trajetórias talvez nunca tivessem chegado ao fim se tivessem sido feitas na solidão, como a de Dom Quixote e Sancho Pança ou a de Dante e Virgílio, por exemplo. Bem mais tímida foi a trajetória que pretendi cumprir com este trabalho, é certo – não sem enfrentar os meus moinhos de vento ou sem passar por momentos de purgação e outros de júbilo, mas sempre tendo ao meu lado uma pessoa que, ao mesmo tempo, permitiu a autonomia, soube aparar arestas, assinalar lacunas a serem respeitadas, apontar os caminhos acadêmicos, e esteve pronta para o diálogo. Registro ainda alguns momentos dos quais sentirei muita falta: nossos cafés e a conversa sempre inteligente e prazerosa.


			No avanço dessa jornada encontrei muitas outras pessoas fundamentais. Agradeço ao Prof. Dr. Rafael de Freitas e Souza e à Prof.ª Dr.ª Adriana Romeiro, pelo caminho feito nas monografias anteriores e que foram de grande importância para que eu conseguisse me embrenhar nos caminhos do mestrado. Muito obrigada também à Prof.ª Dr.ª Guiomar de Grammont, amiga de tantos anos, e ao Prof. Dr. João Adolfo Hansen, pela leitura paciente de textos embrionários. Ao Prof. Dr. Marco Antônio Silveira, Prof.ª Dr.ª Claudia Maria das Graças Chaves, Prof.ª Dr.ª Virgínia A. de Castro Buarque, Prof. Dr. Luiz Carlos Villalta, Prof. Dr. Sérgio Alcides, Prof. Ronald Polito, meus professores em momentos distintos e igualmente relevantes.


			Agradeço ainda ao Museu da Inconfidência, Dr. Rui Mourão, Carmem Silva Lemos, Celina Santos Barbosa, Maria Margareth Monteiro e Silva, Rosa Wood e Suely Perucci. Ao Museu do Aleijadinho, Cônego Agostinho Barroso de Oliveira (in memoriam), Carolina Pimentel Ferraro e Sidnéa Santos. Ao Arquivo da Câmara Municipal de Ouro Preto, João Paulo Martins e Helenice Afonso de Oliveira. 


			À Anna Maria Parsons, querida amiga, in memoriam.


			À Cláudia Gomes Pereira por dividir comigo seu trabalho sobre Beatriz Brandão, escritora do século XIX e prima de Maria Doroteia.


			Aos colegas da pós-graduação, cuja amizade e diálogo enriqueceram todo o período de trabalho e aprendizado.


			À minha mãe, pelo incentivo prematuro à leitura e à busca pelo conhecimento; ao meu pai, que não pode presenciar este momento; a meus irmãos, Jane e Júnior, às tias Cidinha, Alice, Terezinha e tio Heli, em nome de toda minha família, por sempre acreditarem em mim; àqueles que aprendi a amar como irmãos, minhas cunhadas e cunhados, Ricardo, Val, Cristiene, Sabir, Alexsandre e Jackson; a meus sobrinhos Dhalyane, Kauan, Alhandra, Maria Luiza, Alexandre e Hannah, que acabou de chegar. Em especial, à Dona Eunice, presente e amorosa. Por fim, a José Maria – o senhor faz muita falta todos os dias, mas nos deixou tantos ensinamentos e momentos maravilhosos que vamos nos alimentando deles para matar a saudade. 


			O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.


			Obrigada a todos.


			PREFÁCIO


			Marília de Dirceu: a mulher e o mito; romantismo e a formação da nação brasileira, escrito por Ana Magalhães Jardim, que agora se publica em livro, é um trabalho primoroso. Representa uma contribuição original aos temas consagrados da Conjuração mineira, da obra poética de Tomás Antônio Gonzaga e de sua musa, Marília de Dirceu, resultando em um estudo fundamental para o entendimento da formação da nação brasileira, o que só foi possível pela releitura detida e paciente das fontes primárias já vindas a público e pelo acréscimo de outras tantas inéditas, descobertas, principalmente, nos arquivos de Ouro Preto. Não menos importante é a interpelação das fontes a partir dos mais sofisticados métodos de abordagem, sejam os relacionados à escrita biográfica, sejam aqueles que tratam das relações entre história e literatura e, também, as análises de gênero. 


			No que diz respeito aos estudos biográficos, Ana Jardim consegue, com rara maestria, explorar o enorme arco de possibilidades estabelecido pela crítica recente a esse gênero de escrita. Sabe, também, valer-se das características de uma personagem inclassificável, que não apenas deriva de um mito, dependente, para sua existência, de um personagem central masculino, mas que compartilha com outras figuras o papel de musa poética, as diversas Marílias, como rezava a tópica das convenções neoclássicas. 


			Uma personagem, portanto – e a autora compreende isso muito bem –, que se presta a atestar a validade da consagrada interpretação de Pierre Bourdieu de que a biografia é uma ilusão. Não apenas porque não se adequa a uma narrativa linear, mas, também, porque a figura de Marília de Dirceu nasce da poesia lírica de um inconfidente árcade. Aparece, em seguida – e aqui se tem a combinação dos estudos de gênero, do protagonismo que é possível a uma mulher nas Minas Gerais ao final do setecentos – como álibi do poeta inconfidente na tentativa de se livrar da perseguição do governo absoluto de Portugal, ganhando projeção, um tanto abstrata, à medida que as liras de Gonzaga tornam-se sucesso de público, no Brasil e em Portugal, em sucessivas edições. 


			A tarefa da “segunda mitificação” de Marília de Dirceu coube a Joaquim Norberto de Sousa Filho, membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), não por acaso autor de obra fundadora sobre a Inconfidência Mineira. Em sua História da Conjuração Mineira, publicada em 1873, como nos ensina Ana Magalhães, Joaquim Norberto “reabilitou” o movimento, atenuando a ação de Tiradentes e sobrelevando o papel de Gonzaga. Dessa forma, a Conjuração deixa de representar, exceto pela atuação do Alferes, um movimento contra a casa reinante portuguesa. Pela pena de Norberto, ela passa a figurar como uma das primeiras expressões do anseio da nação de tornar-se independente. Um ideal que só se concretizará em 1822, pelas mãos de um membro da mesma casa reinante do antigo império luso-brasileiro, um Bragança, D. Pedro I. 


			Mais importante, porém, é que o autor da História da Conjuração Mineira, assim como outros escritores românticos que também gravitavam em torno do IHGB, situava a genealogia do seu grupo de letrados naquele composto pelos poetas da Arcádia mineira, mesmo jamais tendo igualado a qualidade daquela produção literária. Para homens como Norberto, no final do século XVIII, como a partir de meados do século XIX, a tarefa de construção da nacionalidade ficaria circunscrita ao mundo das letras. Assim, dá-se o que chamamos de segunda mitificação de Marília (ainda que a contagem seja imprecisa, tal a quantidade de operações mitificadoras que recobrem a personagem). 


			Marília figurará, então, no Panteão das brasileiras célebres, obra composta por Joaquim Norberto, em 1863. Para que ela se tornasse a inspiração, o modelo de mulher que se exigia para a nação em formação, não foi suficiente apenas que ela tivesse sido noiva do inconfidente e poeta mais ilustre. Foi necessário insistir no fato de que ela se mantivera casta por toda a eternidade – pois não é outra a duração a que estão destinados os mitos – honrando a trama de amor trágico no qual se envolvera. 


			Mas, como já escrevera Santa Teresa de Ávila, por volta de 1560, dirigindo-se às irmãs do Mosteiro de S. José de Ávila, onde era prioresa, “porque não é fácil ser mulher, nessa nossa terra, em que não há virtude feminina que não se tenha por suspeitosa”, não faltaram aqueles que se ocupassem da castidade de Marília, aí incluído o diplomata e orientalista inglês Richard Burton. Em 1868, alheio às exigências da construção de uma nação que se tornara independente apenas há algumas décadas e escrevendo sobre sua estada em terras mineiras, teria colocado em dúvida a pureza de Marília, atribuindo-lhe, inclusive, descendência. Intriga que também interessou ao segundo imperador do Brasil que, em viagem a Minas, fez questão de visitar a antiga residência de Marília, manifestando-se sobre a virtude da musa gonzaguiana, atento aos murmúrios dos habitantes de Ouro Preto sobre o assunto, reproduzidos em seu diário, merecendo exímia reconstituição de Ana Jardim.


			Porém, esse ser etéreo, mitificado, nascido da palavra e da escrita, vai ganhando contornos reais quando a autora resgata sua atuação como irmã professa da Ordem Terceira de São Francisco de Assis de Ouro Preto, da qual foi ministra por mais de trinta anos. Na irmandade, teria deixado seu registro na forma de delicados trabalhos de bordado, um de Maria Madalena, outro de São José e um terceiro de Santo Alberto, carmelita, que se encontram hoje guardados no Museu da Inconfidência. Dir-se-ia que a Marília, aqui, aproximar-se-ia de outro mito feminino, o de Penélope, tecendo à espera de Odisseu. Porém, a Maria Doroteia teria sido inútil a argúcia de descoser, à noite, os trabalhos pacientemente feitos ao longo do dia, já que, decorrido menos de um ano da chegada de Gonzaga ao degredo em Moçambique, o poeta inconfidente já havia se casado com Dona Juliana de Souza Mascarenhas, filha de um abastado comerciante de escravos que habitava aquela parte oriental da África.


			Como “a vida segue”, em 1805 – Gonzaga ainda vivia –, aos 38 anos, requereu a sua emancipação e a da irmã, Emerenciana, passando a gerir, elas próprias, os bens, cada vez mais escassos, de sua herança. Dentre suas posses, havia escravos de ganho, que foram essenciais ao sustento do seu núcleo familiar. De outra feita, já em idade avançada, mostrou-se mais uma vez em plena atividade, colocando-se em oposição ao poder público, saindo vencedora de uma causa impetrada contra a Câmara Municipal de Ouro Preto, envolvendo umas minas d´água que nasciam no terreno de sua residência e a cobrança de despesas com obras de abastecimento de água da capital mineira.


			Tão preciosas quanto as informações sobre o cotidiano de Maria Joaquina Doroteia de Seixas são aquelas que Ana Jardim resgata sobre alguns traços do seu caráter. Segundo a prima poetisa Beatriz Brandão, moradora no Rio, ao lhe render homenagem póstuma, Maria Doroteia fora mulher de espírito vivaz, a quem não faltaram ditos espirituosos e, até mesmo, o sarcasmo. 


			Uma personagem tão complexa encontrou historiadora à altura para lhe reconstituir a biografia a partir daquela dinâmica que foi cara a Jacques Le Goff: a escrita de uma vida, cujas fontes são esparsas, a partir do contexto social do qual fizera parte. Por esses motivos, não há porque adiar ainda mais a leitura desta obra que, seguramente, será proveitosa, do princípio ao fim. 


			Andréa Lisly Gonçalves


			





Apresentação


			O presente livro nasceu do desejo de compreender, sob o ponto de vista da História, quem era Maria Doroteia Joaquina de Seixas, mais conhecida como a figura lírica Marília de Dirceu, da obra poética do inconfidente Tomás Antônio Gonzaga.


			Para tanto, iniciei em 2006 a reunião e análise de documentos, bibliografia e outras fontes buscando cuidadosamente a chave para o entendimento do multifacetado bloco de informações que tinha em mãos. A partir daí as perguntas começaram a se desenhar e algumas hipóteses foram tomando forma. Dentre as perguntas mais potentes, a que mais me intrigava era porque a “biografia” de Maria Doroteia era tão diferente do mito construído através da história e da literatura.


			O texto que o leitor tem em mãos acompanha o percurso de construção do mito de Marília de Dirceu, enquanto um dos mitos de origem da nacionalidade brasileira, no século XIX, ou seja, sua apropriação e construção deu-se posteriormente à época de sua própria existência.


			Os mitos de origem são parte essencial na formação de um povo enquanto nação. É a malha que vai tentar manter unidos sujeitos muito diferentes e por vezes distantes, como é o caso do Brasil, onde as distâncias são territoriais, mas também raciais, culturais, econômicas e sociais. A apropriação da história de heróis e mitos que se perderam no tempo é bem-vinda nesse processo pelo inerente poder do simbólico e das construções subjetivas gestadas em cada sociedade.


			Mais amiúde, este livro trata de aspectos da construção e da apropriação dos envolvidos na Inconfidência Mineira, ocorrida no final do século XVIII, como heróis românticos no processo de formação da nação brasileira, ao longo do século XIX, ao privilegiar o mito de Marília de Dirceu. Tal empreendimento constituiu-se como uma operação historiográfica realizada pelos intelectuais ligados ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), no século XIX, sob o patronato de D. Pedro II.


			O foco aqui é a imagem criada para Maria Doroteia Joaquina de Seixas, a Marília, por meio da construção da imagem de herói romântico atribuída a Tomás Antônio Gonzaga. As fontes e informações levantadas sobre a vida de Maria Doroteia, comparadas aos métodos e objetivos da escrita biográfica dos intelectuais do IHGB, enquanto “homens de seu tempo”, realçam as diferenças existentes entre a mulher que viveu em Minas Gerais, entre 1767 e 1853, e a musa recriada para figurar ao lado de Gonzaga, herói letrado da Inconfidência Mineira.


			A historiografia fundadora da identidade nacional, praticada pelos intelectuais do IHGB, contribuiu para esse processo de construção: uma historiografia impregnada pelo Romantismo e feita por homens de uma elite econômica e intelectual da época.


			Foram localizados mais documentos que o esperado, em se tratando da história de uma mulher brasileira no século XVIII, onde fontes oficiais são mais raras. Muitas lacunas emergiram também, mas os vazios da história nos dizem muito e nesse caso os vazios deixados sobre Maria Doroteia puderam esclarecer muito sobre o objeto de pesquisa.


			As fontes e as questões levantadas até aqui permitiram a composição de três trabalhos, sendo eles duas monografias: uma de conclusão do curso de Especialização em Cultura e Arte Barroca da Ufop e outra realizada através do Prêmio da Biblioteca Nacional para pesquisar nos seus arquivos. O terceiro trabalho é a dissertação de mestrado trazida a público através do presente livro, realizada no Programa de Pós-Graduação em História da Ufop. Julgo importante mencionar neste momento que sem o incentivo à pesquisa, nas diversas áreas do conhecimento, não é possível avançarmos no entendimento e na construção de quem somos ou seremos enquanto nação.


			Marília está na minha vida há muito tempo. Desde quando eu era aluna da Escola Estadual Marília de Dirceu, durante a infância e adolescência em Ouro Preto, Minas Gerais, e sabia apenas o que todos ouviram do mito, da musa inspiradora do inconfidente, sem compreender bem o que aquilo significava.


			Este livro representa a compreensão e a conciliação mais abrangente que foi possível realizar sob o ponto de vista de quem foi a mulher Maria Doroteia Joaquina de Seixas e o mito Marília de Dirceu. Uma página se encerrou, muitas outras se abrem.


			Ana Cristina Magalhães Jardim
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Introdução


			As mudanças verificadas na virada do século XVIII para o XIX, causadas sobretudo pelo sucesso da Independência dos Estados Unidos em 1776, da Revolução Francesa em 1789 e pelo modo de pensar trazido pelo Iluminismo, inflamaram o debate sobre absolutismo, colonialismo, sociedade estamental, monopólio comercial e escravismo1. Até mesmo os movimentos rebeldes abortados ou sufocados pelo poder do Estado tornaram-se um divisor de águas na história do império luso-brasileiro. O Antigo Sistema Colonial2 que havia movimentado tantos homens e riquezas teve que se reinventar na política, nas leis, na economia, dentre outros aspectos.


			Mesmo as monarquias que sobreviveram se modificaram. Buscava-se, naquele período, talvez, a compreensão do que se passava e do que poderia ser construído para o futuro. Como operar naquela nova realidade? Não significa que as revoluções tenham modificado toda a realidade do mundo ocidental instantaneamente, a partir do século XIX. O que se pode dizer de tudo isso é que passou a existir uma possibilidade de contestação de uma realidade aparentemente estabelecida quando, antes disso, essa possibilidade não existia.


			Na América portuguesa, no final do século XVIII, as autoridades de Lisboa viram-se diante de vários movimentos dentre os quais se deu a Inconfidência Mineira, que contou com a participação de clérigos, grandes proprietários, funcionários régios e intelectuais. O movimento rebelde foi reprimido em 1789 pelas autoridades portuguesas, instaurando um processo de devassa, concluído em 1792, que condenou exemplarmente um dos envolvidos à forca e os outros ao degredo em terras portuguesas.


			Escrita por Tomás Antônio Gonzaga, um dos envolvidos naquele movimento, surgiu, em meio ao amor e aos ideais de libertação, à história e à ficção, a obra poética Marília de Dirceu. Publicada ainda em 1792, atravessou a nossa história, desde então reeditada mundialmente com sucesso.


			Durante o século XIX a Inconfidência Mineira foi considerada, por alguns historiadores e até romancistas, um movimento precursor da Independência do Brasil, proclamada em 1822, por D. Pedro I, descendente direto da casa de Bragança. Uma vez inviabilizada a manutenção de um império luso-brasileiro, grupos de uma elite ligada ao imperador passaram a apoiá-lo. Sobre esse tema surgiu, a partir dos anos 1980, uma interpretação historiográfica que analisa de modo diferente a ligação entre a Inconfidência Mineira, o processo de emancipação de 1822 e a formação da nacionalidade brasileira3.


			A Inconfidência Mineira sempre foi um tema que despertou grande interesse por parte dos pesquisadores. Foram tantos autores dedicados ao tema4, por meio de livros e artigos relevantes, que seria exaustivo citá-los aqui. Mais adiante tratarei dos mais importantes. Mas não posso deixar de mencionar desde já o primeiro deles, a publicação, ainda em 1873, de História da Conjuração Mineira, de Joaquim Norberto de Sousa Silva, membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), primeiro livro dedicado exclusivamente à história do movimento e que utilizou, como fontes inéditas para a época, os Autos de Devassa da Inconfidência Mineira. 


			No século XX, após aumento considerável das pesquisas históricas de um modo geral e dentre elas sobre o tema da Inconfidência Mineira, surgiu o livro A devassa da devassa, de Kenneth Maxwell, que apontou uma nova linha de interpretação para o assunto. Segundo Maxwell, as motivações do movimento teriam sido fiscais e não revolucionárias e o processo de devassa teria sido forjado a partir de punições exemplares para inibir novas revoltas na colônia lusitana na América. 


			Por fim, levamos em conta, para este trabalho, a obra de José Murilo de Carvalho5, que investigou o caráter da construção da imagem de mártir revolucionário atribuída a Tiradentes, único participante a ser enforcado, esquartejado e ter seus membros espalhados pelos caminhos de Minas Gerais. Para Carvalho, a transformação de Tiradentes em herói, precursor e mártir da liberdade se alinha à necessidade de criação de estruturas simbólicas capazes de unir a nação em torno do mito de origem. O caráter simbólico dos mitos teria sido uma das maneiras de garantir a integração nacional e territorial em torno do projeto republicano para o Brasil do fim do século XIX.


			Outra possibilidade a respeito de a Inconfidência Mineira não representar um movimento precursor da Independência de 1822 tem relação com a vinda da Família Real para o Brasil em 1808, seguida, dentre outros, por István Jancsó6. Para o autor, o processo de emancipação política teria se iniciado desde a mudança do aparato governamental português para o Rio de Janeiro, com as necessidades administrativas, econômicas e culturais da corte, abrindo os portos ao comércio exterior, trazendo uma máquina burocrática com milhares de nobres, funcionários reais, dentre outros elementos. Ou seja, tudo isso teria provocado uma transformação irreversível que culminaria com a falência do antigo sistema colonial onde o germe da emancipação estaria irremediavelmente lançado na sociedade brasileira.


			Dentre as mudanças ocorridas a partir de 1808, interessam diretamente ao presente trabalho a criação da Impressão Régia, de algumas editoras (como a Garnier), de jornais, livrarias e a vinda de viajantes estrangeiros. O período foi marcado também por acontecimentos como a Revolução de 1820, no Porto; a volta de D. João VI para Portugal, em 1821, e a proclamação da Independência por D. Pedro I, em 1822.


			Em 1838 ocorreu a fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sob o mecenato de D. Pedro II e com o objetivo de levantar a memória e as origens do Brasil, construindo uma historiografia para o império luso-brasileiro. Seus membros eram homens selecionados dentro da elite intelectual carioca, seguindo indicações do próprio imperador sobre alguns temas de pesquisa. O IHGB promoveu concursos de monografia, iniciou a publicação de sua revista (editada até os dias atuais) e incentivou a produção de biografias de homens e mulheres que considerou adequadas à formação da identidade nacional brasileira.


			João Adolfo de Varnhagen e Joaquim Norberto de Sousa Silva foram alguns daqueles intelectuais. Varnhagen é considerado pela maioria dos historiadores contemporâneos o primeiro historiador brasileiro; ele próprio fazia questão de afirmar isso. Joaquim Norberto tem grande importância para o nosso objeto de pesquisa, uma vez que, além do seu trabalho História da Conjuração Mineira, dedicou-se também à reedição de obras dos poetas inconfidentes, principalmente de Tomás Antônio Gonzaga, que considerou o verdadeiro herói intelectual do movimento mineiro de 1788-89. Joaquim Norberto dedicou-se à publicação de parte da obra de Gonzaga, sempre precedida da biografia do poeta, na qual o pesquisador destacava a figura lírica de Marília, musa inspiradora do poeta. Embora fossem muitas as musas inspiradoras, de acordo com a tradição de composição da poesia árcade, após os acontecimentos da Inconfidência Mineira a Marília dos versos de Gonzaga passou a ser associada à sua noiva Maria Doroteia Joaquina de Seixas, moradora de Vila Rica. 


			Após a prisão de Gonzaga, sua noiva, Maria Doroteia, permaneceu em Minas Gerais sem se casar. Esse fato, misturando-se à ficção dos poemas, pode ter contribuído para a propagação da obra Marília de Dirceu como uma das mais publicadas e lidas em língua portuguesa de todos os tempos7. A qualidade dos versos produzidos por Gonzaga e a relação entre história e ficção no imaginário dos leitores também são pontos fundamentais nesse processo. A partir daí a imagem de Marília se projeta no cenário simbólico da formação da identidade da nação brasileira, inserida no conjunto dos participantes da Inconfidência Mineira, como se verá mais adiante. A partir daí foram escritas várias obras ficcionais baseadas na história da Inconfidência Mineira8. De acordo com Ilca Vieira de Oliveira9, os autores-leitores românticos de Gonzaga produziram outras obras a partir da obra e da história do poeta inconfidente, ressignificando e construindo mitos de origem utilizados na formação da nossa identidade e da nacionalidade brasileira. Flora Süssekind10 aponta a obsessão pela origem entre os intelectuais e viajantes que contribuíram para a formação dessa identidade nacional brasileira, para os quais demarcar de forma concreta as origens era historicizar.


			O Romantismo é importante elemento na composição da imagem de Marília como um dos mitos que, sempre relacionado a Gonzaga, entra na composição de uma galeria de heróis para a identidade brasileira. A formação da nacionalidade está intimamente ligada às características românticas de buscar elementos originais brasileiros para suas composições11. A partir desse pensamento, os intelectuais do IHGB, em sua maioria ligados ao Romantismo, vão se apropriar de características originais e únicas do Brasil, como os índios, a natureza e os homens de destaque para a luta em favor da “pátria”.


			A transformação de conceitos como nação, pátria e nacionalidade no processo de formação do Estado Nacional brasileiro é fundamental para um entendimento mais amplo do nosso percurso. A metamorfose12 desses conceitos e a maneira como foram adaptando-se à realidade, entre os séculos XVIII e XIX, acompanham as mudanças históricas e as fazem também, por sua vez, avançar. 


			A etimologia da palavra nação13, no sentido de lugar de origem familiar, ajuda-nos a traçar e percorrer o caminho. Para José Carlos Chiaramonte, o “século XVIII apresenta um uso duplo do termo nação: o antigo, de conteúdo étnico, e o que podemos chamar político, presente nos tratados de direito natural moderno e difundido por seu intermédio na linguagem da época”14. O conteúdo étnico de nação do qual ele trata é usado não apenas para se referir a indivíduos de uma mesma “raça” ou de uma mesma “ninhada”, mas principalmente a indivíduos que compartilham a mesma história e os mesmos mitos de origem fundadora. Nação, do ponto de vista político, seria um conjunto humano que compartilha, ou é regido, por um mesmo governo. Interessa-nos aqui uma análise dos possíveis motivos que levaram à metamorfose dos conceitos e não apenas nos servirmos deles como vocabulário.15


			Numa fase seguinte e paralela ao Romantismo, ocorre a conjunção de ambos os usos, o étnico e o político16, baseada no princípio das nacionalidades a que o autor se refere e fazendo com que nação e os seus significados étnico e político sofram uma espécie de mutação ou um tipo de simbiose. Qual seria a necessidade do surgimento de um significado não étnico para um conceito nascido com esse sentido e que continuaria a ser empregado em paralelo ao político? A utilização do conceito político e não étnico passa a ser fundamental a partir do século XIX, sob o princípio das novas nacionalidades, a fim de legitimar Estados pluriétnicos, como foi o caso do Brasil, cuja população era formada, até aquele momento, por nativos, portugueses reinóis e escravos de nação, ou seja, africanos, e que geraram uma população fruto da miscigenação dessas raças. Num contexto como esse o conceito político de nação seria propício como elemento para a integração territorial, política e cultural dando soberania e suporte à autoridade do imperador.


			É importante lembrar que o Brasil independente permaneceu escravista e a elite econômica passou a viver sob a ameaça de uma revolta de negros potencializada pelos fatos ocorridos em São Domingos. Isso tornava maior ainda a necessidade de legitimação de um Estado pluriétnico.


			Os movimentos rebeldes ocorridos desde o fim do século XVIII até a consolidação do processo de emancipação são considerados de caráter regional. Não existia ainda um pensamento libertário ou de emancipação nacional como o pretendido posteriormente durante o processo de consolidação da formação nacional do século XIX. Assim, os movimentos ocorridos em Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia ou Pernambuco, por exemplo, tinham um caráter de emancipação regional. Para aqueles homens, sua pátria era a região que representavam, país era o Brasil, mas a nação à qual pertenciam era a portuguesa; assim, havia portugueses nascidos na Península Ibérica e portugueses nascidos no Brasil. Isso explicaria, inclusive, as continuidades experimentadas nos primeiros momentos em que foi vislumbrada a emancipação, a partir de 1808 ou em 1822, por exemplo.


			Todo esse contexto é balizado e regido por homens da elite econômica ou intelectual. Homens que se ligam, de alguma maneira, ao poder do Estado e buscam na distinção uma forma de inserir-se nas instituições administrativas ou de obter vantagens e reconhecimento econômico.


			O levantamento documental feito sobre Maria Doroteia Joaquina de Seixas aponta que sua família pertencia à elite luso-brasileira. Seu avô, o tenente general Bernardo da Silva Ferrão, teria ido para Vila Rica em 1736, como homem de confiança do governador Gomes Freire de Andrade. Mas as fontes sugerem também que Maria Doroteia, quando faleceu aos 85 anos, em 1853, já não dispunha de tantos recursos financeiros, embora mantivesse certo prestígio social. 


			Maria Doroteia Joaquina de Seixas (1767-1853) permaneceu em Vila Rica após a prisão e o degredo de Tomás Antônio Gonzaga e a frustração do suposto plano de casamento. Após aqueles acontecimentos, Maria Doroteia fez parte da Ordem Terceira de São Francisco de Assis, cuidou de questões burocráticas, como solicitar emancipação para ela e sua irmã administrarem os próprios bens, preparou seu testamento e viveu uma vida longa numa cidade que se modificava constantemente e assistia às mudanças sociais, políticas e econômicas por que passava o país.


			No primeiro capítulo, levantamos e analisamos a documentação bibliográfica relativa a Maria Doroteia Joaquina de Seixas. O trabalho feito a partir das fontes encontradas tenta reconstituir o panorama das intrincadas relações, lugares sociais e de poder, vivenciado por Maria Doroteia e sua família na sociedade mineira nos séculos XVIII e XIX. Tal exercício “biográfico” nos permitirá afastar e aproximar Maria Doroteia de uma existência que às vezes se mostra ordinária e outras encoberta pelo maravilhamento nebuloso da figura lírica de Marília de Dirceu. O estudo nos parece útil para demonstrar que os dados de sua vida, conhecidos desde sua morte em meados do século XIX, não foram levados em consideração pelos biógrafos ou mesmo pelos românticos do século XIX, ainda que esparsas eram informações que apontavam para a existência de uma Maria Doroteia muito diferente da musa inspiradora de Tomás Antônio Gonzaga. Os dados biográficos buscam distinguir o histórico do ficcional.


			No segundo capítulo, analisamos documentos, bibliografia e aspectos que levaram à apropriação de heróis da Inconfidência Mineira no processo de formação da nação brasileira. O processo de construção de uma historiografia fundadora nasceu num período de grandes modificações ocorridas a partir da vinda da Família Real para o Brasil e teve continuidade após a Independência de 1822, tendo sido operado, no entanto, por homens letrados inseridos no IHGB. Estes contaram com o mecenato de D. Pedro II e buscaram, ao mesmo tempo, permanecer ligados à corte europeia a fim de traçar uma autonomia para um novo Brasil em formação.


			No terceiro capítulo, tratamos da íntima ligação da formação da nação brasileira com o Romantismo, alguns de seus autores e de seus romances históricos. Identificamos inicialmente obras literárias que tiveram como inspiração o amor de Marília de Dirceu e, em seguida, como essas obras e o que Ilca Oliveira17 chamou de reescrita daquela história por autores do século XIX ajudam a construir a identidade brasileira. Dentre esses autores, trabalhamos com o romance escrito por Teixeira e Sousa sobre os envolvidos na Inconfidência Mineira e também com inúmeras obras produzidas por Joaquim Norberto, historiador que jamais abandonou as inspirações românticas, sempre na busca de traços idealmente originais para uma literatura nacional, ou seja, originalmente brasileira.


			Sobre como foi feita a apropriação de heróis românticos no processo de formação da nacionalidade brasileira, focando o mito de Marília de Dirceu, é preciso compreender os modos de se fazer as construções ou as invenções na história. Eric Hobsbawm nos alerta que algumas tradições que consideramos antigas podem ser, na verdade, recentes e construídas ou inventadas para se forjar elementos materiais por parte de instituições de poder. O autor utiliza o termo em um sentido amplo, mas nunca indefinido, pois essas “tradições” são “realmente inventadas, construídas e formalmente institucionalizadas”18, como é o caso do culto aos heróis da Inconfidência Mineira, o qual carrega consigo tudo que se relaciona a eles como pessoas, lugares, livros e tradições de uma origem simbólica inventada ou construída.


			A natureza do nosso objeto de pesquisa nos leva a estudar estruturas simbólicas que escapam à capacidade de apreensão pelas ciências “demonstrativas”, pertencentes ao domínio do pensamento lógico, organizado e racional, e tendem ao onírico mundo dos “mitos”, capaz de criar seu próprio sistema de crenças e coerente com uma trajetória passível de utilização como no exemplificado pelo mito da conspiração ou do salvador, ao qual Girardet19 se refere. Também, de acordo com Pierre Bourdieu20, tomamos os mitos e heróis apropriados e/ou construídos no Brasil no século XIX como estruturas estruturantes, ou engrenagens que movem e fazem parte de uma grande estrutura, no processo de fortalecimento do Estado brasileiro em formação. O poder simbólico seria, com efeito, um tipo de poder invisível que, com certa cumplicidade velada, seria exercido por aqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem. 


			Finalmente, interessa-nos a análise estrutural que se refere ao processo de desconstrução, conforme proposto por Terry Eagleton21, no sentido de desmontagem para uma análise mais apurada e não de destruição de mitos históricos, permitindo-nos uma análise apurada para investigação do objeto de pesquisa.


			Ser acusado do crime de inconfidência durante o período colonial era carregar o estigma de traidor do rei ou do Estado. Por isso, a nomenclatura de Conjuração Mineira passou a ser usada por alguns autores para denominar o movimento rebelde, para afastar os participantes daquele estigma ou significando simplesmente uma reunião de pessoas com objetivos conspiratórios. No presente trabalho optamos pelo uso do termo inconfidência por uma ligação mais simbólica que semântica. Luciano Figueiredo22, em breve artigo, problematiza a questão citando a expressão do historiador Francisco Iglésias, para quem inconfidência, “além de palavra corrente, é carregada de sentido, de beleza fonética, plena de rebeldia e mistério” 23. Trabalhamos com o simbolismo atribuído à Inconfidência Mineira na construção da identidade nacional para compreender o espaço em que se insere a figura de Marília nesse processo. Inconfidência Mineira é o termo que, com alguma mudança conceitual ao longo do tempo, chega à contemporaneidade sem o peso que antigamente lhe era atribuído e para denominar tudo o que se relaciona ao movimento. O termo é usado para denominar o feriado de 21 de abril, o Museu da Inconfidência, e transformar os seus envolvidos em “heróis da Inconfidência Mineira”, a partir de quando a traição ao rei absolutista passa a ser vista de maneira positiva e até revolucionária. Após o termo se vestir de nova roupagem, ser inconfidente a partir das apropriações e construções feitas pelos letrados românticos é como ser um herói revolucionário.


			Por fim, o recorte trabalhado compreende o período entre 1792, quando é publicado pela primeira vez o livro Marília de Dirceu, e 1889, pois com a Proclamação da República ocorre a consolidação dos envolvidos na Inconfidência Mineira, centrados na figura do Tiradentes, como heróis e símbolos da liberdade e formação da nacionalidade brasileira. Ao longo desse período o Brasil passa por mudanças políticas, econômicas e culturais diversas. Aliás, as transformações são tantas que seria difícil propor uma unidade histórica que unisse todo esse período entre a Inconfidência Mineira e a Proclamação da República.


			





CAPÍTULO 1


			Maria Doroteia Joaquina de Seixas: a mulher


			Vou retratar a Marília,


			A Marília, meus amores;


			Porém como? Se eu não vejo


			Quem me empreste as finas cores:24


			Maria Doroteia Joaquina de Seixas nasceu e morreu em Vila Rica, Minas Gerais, que passou depois a se chamar Ouro Preto, como é ainda hoje. Lá ficou órfã de mãe, foi criada por suas tias e tio maternos, junto com seus irmãos e irmãs, conheceu seu noivo, Tomás, viu-o ser preso e levado embora, acusado do crime de inconfidência, frequentou as igrejas de Nossa Senhora da Conceição e de São Francisco de Assis, onde foi Ministra da irmandade. Conviveu com e viu morrer grande parte de seus familiares, cuidou de assuntos burocráticos comuns à vida de uma moradora daquela vila, dedicou-se a atividades não somente religiosas, mas também outras, enfim, levou uma vida comum a uma mulher que viveu em sua época. São esses detalhes de sua vida que tentamos levantar e contextualizar, no presente trabalho e sob a ótica da historiografia atual.


			Um perfil biográfico


			O objetivo deste capítulo é o estudo de traços biográficos de Maria Doroteia Joaquina de Seixas (1767-1853), realizado através da identificação da natureza das fontes e da metodologia para interpretá-las. O levantamento de vestígios biográficos proposto é necessário para distinguir o ficcional do histórico e será apenas um elemento utilizado para a compreensão historiográfica do mito criado a partir da obra de Tomás Antônio Gonzaga. Não pretendemos reescrever ou atualizar a biografia de Maria Doroteia Joaquina de Seixas.25


			Além da utilização da metodologia de Pierre Bourdieu26, já apontada, para quem não é possível escrever uma biografia perfeitamente encadeada e sem lacunas, baseamo-nos também na convicção de François Dosse, de que “o biógrafo sabe que jamais concluirá sua obra, não importa o número de fontes que consiga exumar”27.


			Algumas biografias também nos servem de guia, como a que Le Goff fez para São Luis, levantando a vida do rei francês, tudo o que se escreveu sobre ele e que levou ao fortalecimento de uma imagem que forjou historicamente a existência de São Luis, o rei santo. Le Goff, que realizou um trabalho longo e minucioso sobre seu biografado, alerta que é preciso “saber respeitar as falhas, as lacunas que a documentação deixa, não querer reconstruir o que os silêncios […] escondem, também as descontinuidades e as disjunções, que rompem a trama e a unidade aparente de uma vida”28.


			No caso da documentação sobre Maria Doroteia, as lacunas são tantas que chegamos a nos surpreender quando alguns documentos são encontrados referindo-se especificamente a ela. Apesar de se tratar de uma mulher branca e de “boa família”, que viveu entre os séculos XVIII e XIX, não é de se esperar que sejam encontrados documentos além daqueles que pautam a vida de todas as pessoas inseridas numa sociedade colonial, como registros de batismo ou testamentos, por exemplo. Qualquer outro documento encontrado pode ser considerado um importante elemento a mais para levantar alguns pontos que ligam essa linha para a qual normalmente só se conhece o ponto inicial e o ponto final: o nascimento e a morte.


			Ainda sobre incertezas e lacunas sobre a biografia e sobre o próprio trabalho historiográfico, Laura de Mello e Souza trata, por exemplo, da quase impossibilidade de conferir um rosto ao poeta Cláudio Manuel da Costa:


			Mas mesmo que o retratassem: Cláudio continuaria enigmático, os detalhes de sua vida escapando por entre os dedos do pesquisador, esgarçando-se em contradições e se chocando uns com os outros em traços irredutíveis. Durante muito tempo, sequer sobre a data de seu nascimento houve consenso, e menos ainda sobre o lugar onde veio ao mundo.29 


			 A autora refere-se à ausência de imagens fidedignas do conjurado, uma vez que, até onde foi possível apurar, nunca se fez um retrato dele. Mas, mesmo que o fizessem, seu retrato “biográfico” ou sua história continuaria lacunar, como aliás o deve ser. O mesmo se aplica a Tomás Antônio Gonzaga e a sua relação com Maria Doroteia. Laura de Mello e Souza trabalha em seu livro com retratos fictícios que foram feitos para Cláudio Manuel. Numa tentativa típica de uma historiografia feita no século XIX, que pretendia levantar a verdade dos fatos e preencher todas as lacunas da história, Gonzaga e Maria Doroteia também tiveram seus retratos fictícios.


			Na pesquisa sobre Chica da Silva, Júnia Ferreira Furtado afirma que “conhecê-la em sua plenitude é impossível, porém a Chica da Silva que aqui descrevemos procura se aproximar da mulher real que viveu no Tejuco no século XVIII”. Furtado nos esclarece, ainda, que “ao inseri-la e contextualizá-la em seu tempo e em seu espaço, buscou-se construir uma personagem historicamente verdadeira”30. O trabalho de Furtado não guarda nenhuma semelhança com o mito da negra lasciva que teria  seduzido o contratador com grandes artifícios amorosos. A pesquisa nos mostra, dentre inúmeras outras questões, que a união de Chica com o desembargador e contratador de diamantes João Fernandes de Oliveira gerou treze filhos – nove meninas e quatro meninos –, demonstrando a existência de uma relação afetiva estável e duradoura entre os dois, o que foge completamente à imagem do mito. A autora não chega a inserir seu trabalho no gênero biográfico.


			As lições que podemos absorver de Furtado para o estudo dos traços biográficos de Maria Doroteia são relativas às diferenças abissais existentes entre o mito e os vestígios históricos da mulher que se pretende investigar. Os documentos sobre Maria Doroteia a inserem em um quadro comum às mulheres brancas de sua classe social; todavia, a literatura e a construção de sua imagem enquanto um dos mitos legados pela Inconfidência Mineira apontam-na como uma moça pura e casta, para sempre bela, que ficou eternamente esperando pelo amado que a “revolução” lhe tirou. Ou seja, como um modelo de amor impossível que tanto atrai os leitores de ficção.


			No caso do trabalho de João José Reis, destacamos duas biografias: Domingos Sodré, um sacerdote africano: escravidão, liberdade e candomblé na Bahia do século XIX e O Alufá Rufino: tráfico, escravidão e liberdade no Atlântico Negro (c. 1822-c. 1853). A segunda foi escrita em conjunto com Marcus J. M. de Carvalho e Flávio dos Santos Gomes. Ambas tratam de escravos libertos no Brasil do século XIX e seu perfil é traçado a partir de um conjunto de fontes recolhido nas instituições públicas, como registros paroquiais, testamentos e casos levados à Justiça. Além do tipo de fontes com os quais trabalhou, Reis31 nos desperta a atenção porque buscou uma forma alternativa para interpretá-las, driblando, assim, muitas vezes a escassez delas. O autor recriou um contexto histórico mais geral e um mais restrito ao redor dos biografados para inseri-los naquele contexto. No caso em questão, típica de personagens que não ganharam projeção social ou para os quais não há fontes numerosas ou seriadas, a metodologia é passível de aplicação para o estudo sobre Maria Doroteia Joaquina de Seixas.


			A figura lírica de Marília e sua ampla repercussão a partir dos séculos XVIII e XIX contribuíram para turvar o interesse e/ou a visão sobre essas fontes. As mulheres que aparecem como se fossem apenas uma nos “poemas referentes a Dirceu e Marília, diversos sonetos do poeta a suas amadas”32, serão apropriadas, pelos românticos brasileiros do século XIX, como se tivessem sido inspiradas por uma única musa, sua noiva Maria Doroteia. De acordo com interpretações dos poemas, Marília faria referência pelo menos a duas mulheres diferentes, durante o tempo de composição poética de Gonzaga ocorrido em Vila Rica33. 


			Fontes documentais, contexto social e possibilidade de aproximação biográfica


			As fontes que permitem a reconstituição de aspectos da vida de Maria Doroteia Joaquina de Seixas já são, em sua maioria, do conhecimento do público, espalhadas em diferentes publicações, o que não significa afirmar que foram analisadas e exploradas exaustivamente34. A maior parte dos livros ou periódicos onde se inserem essas fontes conserva um tom reverente e laudatório, com foco na adoração romântica à musa poética da Inconfidência Mineira, sem demonstrar preocupação em especificar o que seria história ou literatura.


			Talvez seja possível compreender a natureza do mito sem interpretar a documentação sobre Maria Doroteia, como vem sendo feito até agora, em se tratando de trabalhos voltados para a literatura, mas pretendemos nos valer da documentação biográfica como forma de criar uma nova referência analítica do processo de construção e apropriação do mito de Marília de Dirceu.


			Foram realizados muitos trabalhos de fôlego, sob o ponto de vista literário, a respeito da obra poética Marília de Dirceu e sobre seu autor, Tomás Antônio Gonzaga. Personagem central da Inconfidência Mineira, Gonzaga tem figurado nas várias abordagens que vêm contribuindo para ampliar nosso entendimento sobre o tema35. O casal Dirceu e Marília também recebeu alguma atenção36, mas alguns enfoques, como o de Lima Jr. e outros depois do seu livro, repetem-se sem uma avaliação atualizada das fontes existentes.


			Os documentos trabalhados nesta pesquisa foram: o registro de batismo; os Autos de Devassa; a entrada, profissão e expensa37 de ministra da Ordem Terceira de São Francisco de Assis de Ouro Preto; o pedido de emancipação; as atas da Câmara Municipal de Ouro Preto com requerimento de Maria Doroteia; o Testamento e os jornais do Rio de Janeiro no século XIX a serem mencionados posteriormente.


			A análise do conjunto de documentos disponíveis pode elucidar o contexto de relações sociais e familiares em que viveram Maria Doroteia e sua família nas Minas Gerais dos séculos XVIII e XIX. Na verdade, as esferas pública e privada não se encontravam tão bem-definidas, mesmo no século XIX, o que fazia com que as relações familiares revelassem boa parte dos aspectos das relações sociais mais amplas. Como afirma Luciano Figueiredo, 
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